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§ 6o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 5o, o
débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pa-
ra inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 7o.

§ 7o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 5o,
apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologa-
ção da compensação.

§ 8o Da decisão que julgar improcedente a manifestação de
inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.

§ 9o A manifestação de inconformidade e o recurso de que
tratam os §§ 7o e 8o obedecerão ao rito processual do Decreto no

70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso
III do art. 151 da Lei no 5.172, de 1966, relativamente ao débito
objeto da compensação.

Art. 63. O valor a ser restituído ou compensado será acres-
cido de juros equivalentes à taxa referencial SELIC, para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês sub-
seqüente ao do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao
da compensação ou restituição e de um por cento relativamente ao
mês em que esta estiver sendo efetuada (Lei no 9.250, de 1995, art.
39, § 4o, e Lei no 9.532, de 1997, art. 73).

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 64. Não configura fato gerador o registro decorrente de
erro formal ou contábil, devendo, nesta hipótese, ser mantida à dis-
posição da fiscalização a documentação comprobatória e ser pro-
movida a regularização pertinente.

Art. 65. É vedada a concessão de parcelamento de débitos re-
lativos ao IOF, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional (Lei no 10.522,
de 19 de julho de 2002, art. 14, e Lei no 11.051, de 2004, art. 3o).

Parágrafo único. É vedada, igualmente, a concessão de par-
celamento de débitos enquanto não integralmente pago parcelamento
anterior, relativo ao mesmo tributo.

Art. 66. Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil
editar os atos necessários à execução do disposto neste Decreto.

Art. 67. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 68. Ficam revogados os Decretos no 4.494, de 3 de
dezembro de 2002, e no 5.172, de 6 de agosto de 2004.

Brasília, 14 de dezembro de 2007; 186o da Independência
e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

ANEXO

Nº de dias % LIMITE DO RENDIMENTO
01 96
02 93
03 90
04 86
05 83
06 80
07 76
08 73
09 70
10 66
11 63
12 60
13 56
14 53
15 50
16 46
17 43
18 40
19 36
20 33
21 30
22 26
23 23
24 20
25 16
26 13
27 10
28 06
29 03
30 00

§ 1o Os benefícios eventuais integram organicamente as ga-
rantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

§ 2o A concessão e o valor dos auxílios por natalidade e por
morte serão regulados pelos Conselhos de Assistência Social dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante critérios e pra-
zos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

Art. 2o O benefício eventual deve atender, no âmbito do
SUAS, aos seguintes princípios:

I - integração à rede de serviços socioassistenciais, com vis-
tas ao atendimento das necessidades humanas básicas;

II - constituição de provisão certa para enfrentar com agi-
lidade e presteza eventos incertos;

III - proibição de subordinação a contribuições prévias e de
vinculação a contrapartidas;

IV - adoção de critérios de elegibilidade em consonância
com a Política Nacional de Assistência Social - PNAS;

V - garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários,
bem como de espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

VI - garantia de igualdade de condições no acesso às in-
formações e à fruição do benefício eventual;

VII - afirmação dos benefícios eventuais como direito re-
lativo à cidadania;

VIII - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e

IX - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias
de pobreza, que estigmatizam os benefícios, os beneficiários e a
política de assistência social.

Art. 3o O auxílio por natalidade atenderá, preferencialmente,
aos seguintes aspectos:

I - necessidades do nascituro;

II - apoio à mãe nos casos de natimorto e morte do recém-
nascido; e

III - apoio à família no caso de morte da mãe.

Art. 4o O auxílio por morte atenderá, prioritariamente:

I - a despesas de urna funerária, velório e sepultamento;

II - a necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e
vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou
membros; e

III - a ressarcimento, no caso da ausência do benefício even-
tual no momento em que este se fez necessário.

Art. 5o Cabe ao Distrito Federal e aos Municípios, de acordo
com o disposto nos arts. 14 e 15 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro
de 1993, destinar recursos para o custeio do pagamento dos auxílios
natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho
de Assistência Social do Distrito Federal e pelos Conselhos Mu-
nicipais de Assistência Social, respectivamente.

Art. 6o Cabe aos Estados destinar recursos financeiros aos
Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos
auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos
Conselhos Estaduais de Assistência Social, de acordo com o disposto
no art. 13 da Lei no 8.742, de 1993.

Art. 7o A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-
se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e
familiar, assim entendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - perdas: privação de bens e de segurança material; e

III - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, as perdas e os danos podem
decorrer:

I - da falta de:

a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social
cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de ali-
mentação;

b) documentação; e

c) domicílio;

II - da situação de abandono ou da impossibilidade de ga-
rantir abrigo aos filhos;

III - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vín-
culos familiares, da presença de violência física ou psicológica na
família ou de situações de ameaça à vida;

IV - de desastres e de calamidade pública; e

V - de outras situações sociais que comprometam a so-
brevivência.

Art. 8o Para atendimento de vítimas de calamidade pública,
poderá ser criado benefício eventual de modo a assegurar-lhes a
sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia, nos termos do § 2o

do art. 22 da Lei no 8.742, de 1993.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por
estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder público de
situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempes-
tades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epide-
mias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à in-
columidade ou à vida de seus integrantes.

Art. 9o As provisões relativas a programas, projetos, serviços
e benefícios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação,
integração nacional e das demais políticas setoriais não se incluem na
modalidade de benefícios eventuais da assistência social.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de dezembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

<!ID784208-0>

DECRETO No- 6.308, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007

Dispõe sobre as entidades e organizações
de assistência social de que trata o art. 3o

da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto nos arts. 3o e 9o da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o As entidades e organizações são consideradas de
assistência social quando seus atos constitutivos definirem expres-
samente sua natureza, objetivos, missão e público alvo, de acordo
com as disposições da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de1993.

Parágrafo único. São características essenciais das entidades
e organizações de assistência social:

I - realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia
de direitos na área da assistência social, na forma deste Decreto;

II - garantir a universalidade do atendimento, independen-
temente de contraprestação do usuário; e

III - ter finalidade pública e transparência nas suas ações.

Art. 2o As entidades e organizações de assistência social
podem ser, isolada ou cumulativamente:

I - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, per-
manente e planejada, prestam serviços, executam programas ou pro-
jetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial,
dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou
risco social e pessoal, nos termos da Lei no 8.742, de 1993, e res-
peitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social
- CNAS de que tratam os incisos I e II do art. 18 daquela Lei;

II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada,
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou
projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movi-
mentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação
de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social,
nos termos da Lei no 8.742, de 1993, e respeitadas as deliberações do
CNAS de que tratam os incisos I e II do art. 18 daquela Lei; e

III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma
continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam
programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efe-
tivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos,
promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, ar-
ticulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao
público da política de assistência social, nos termos da Lei no 8.742,
de 1993, e respeitadas as deliberações do CNAS de que tratam os
incisos I e II do art. 18 daquela Lei.

Art. 3o As entidades e organizações de assistência social
deverão estar inscritas nos Conselhos Municipais de Assistência So-
cial ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal para
seu regular funcionamento, nos termos do art. 9o da Lei no 8.742, de
1993, aos quais caberá a fiscalização destas entidades e organizações,
independentemente do recebimento ou não de recursos públicos.

§ 1o Na hipótese de atuação em mais de um Município ou
Estado, as entidades e organizações de assistência social deverão
inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios no Conselho
de Assistência Social do respectivo Município que se pretende atingir,
apresentando, para tanto, o plano ou relatório de atividades, bem
como o comprovante de inscrição no Conselho Municipal de sua sede
ou de onde desenvolve suas principais atividades.

§ 2o Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência
Social, as entidades e organizações de assistência social deverão ins-
crever-se nos respectivos Conselhos Estaduais.
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DECRETO No- 6.307, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007

Dispõe sobre os benefícios eventuais de
que trata o art. 22 da Lei no 8.742, de 7 de
dezembro de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 22 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Benefícios eventuais são provisões suplementares e
provisórias, prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nas-
cimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de ca-
lamidade pública.
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